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RESUMO 

Frequentemente as mulheres lésbicas são confrontadas com situações de dupla violência, 

relacionadas à desqualificação e desvalor provenientes tanto do fato de serem mulheres 

como homossexuais. Este estudo qualitativo objetivou compreender os significados 

atribuídos por mulheres lésbicas a situações de preconceito e outras formas de violência 

a que são submetidas em diversos espaços sociais. Entrevistamos cinco mulheres e 

analisamos os relatos à luz do olhar interseccional dos estudos de gênero. A análise mostra 

que as manifestações de violência e discriminação estão disseminadas nos mais diversos 

ambientes e contextos relacionais pelos quais as lésbicas transitam, como trabalho, 

família e por parte de pessoas desconhecidas.  
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Introdução 

Em 2016, o Disque Direitos Humanos (Disque 100) registrou 1876 denúncias de 

2907 violações relacionadas à população LGBT no Brasil. Os números indicam um 

quadro grave de violências LGBTfóbicas no país, sendo que 202 dessas violações 

aconteceram especificamente com mulheres lésbicas. Nessa população, a discriminação 
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foi o tipo de agravo mais reportado (37,6%), seguida pela violência psicológica (15,2%) 

e violência física (14,4%). Outros tipos de violações também foram relatados, como: 

negligência (1,2%), violência sexual (0,4%) e violência institucional (0,4%) 

(SECRETARIA NACIONAL DE CIDADANIA, 2018). 

Estudo que envolveu mais de 63.000 mulheres mostrou evidências de alta 

frequência, gravidade e persistência de abusos relatados por mulheres lésbicas e 

bissexuais. Altas taxas de vitimização foram observadas em todos os grupos de orientação 

sexual da amostra: quase 57% das mulheres heterossexuais relataram algum tipo de abuso 

sofrido na infância ou na adolescência e cerca de 70% das mulheres lésbicas e bissexuais 

referiram essas experiências adversas (AUSTIN et al., 2008). 

Mulheres que se autoidentificam como lésbicas, bissexuais e heterossexuais com 

parceiras de mesmo sexo relataram maior prevalência de maus-tratos na infância, 

violência interpessoal (sexo não desejado, violência doméstica, agressões, sequestro, 

perseguição e assalto), outras lesões ou eventos chocantes e experiência de trauma por 

um amigo próximo ou parente, quando comparadas com mulheres heterossexuais sem 

atração por ou sem parceiros do mesmo sexo. A prevalência de maus-tratos na infância 

em lésbicas (27,6%) e bissexuais (30,5%) foi, aproximadamente, duas vezes maior do 

que no grupo de referência (13,1%) (ROBERTS et al., 2010).  

A lesbofobia – ou seja, a homofobia voltada para mulheres homossexuais – é 

marcada por uma especificidade dentro de outra, pois a mulher lésbica é alvo de uma 

violência particular, dupla, relacionada ao desprezo proveniente do fato de ser tanto 

mulher (considerando que o padrão hegemônico é o masculino), como homossexual 

(BORRILLO, 2010). Esta discriminação invisibiliza os aspectos relacionados à 

identidade sexual e de gênero dessas mulheres (AUAD; LAHNI, 2013). Vê-se que “o 

menosprezo dos homens pela sexualidade feminina – incluindo a da lésbica [...] – 

transforma-se em violência quando as mulheres contestam o status atribuído a seu sexo, 

ou seja, quando elas rejeitam ser esposas e mães” (BORRILLO, 2010, p. 49). 

 A violência que afeta de maneira desproporcional as mulheres está associada 

também à orientação sexual, o que cria outra disparidade, que se sobrepõe à 

vulnerabilidade relacionada ao gênero. Assim, de acordo com as pesquisas elencadas 

anteriormente, as mulheres lésbicas e bissexuais enfrentam diversos tipos de violência no 

cotidiano, estando sujeitas a riscos ainda mais elevados do que as mulheres heterossexuais 

(BRILHANTE et al., 2016; UNITED NATIONS HUMAN RIGHTS, 2019). 



 

Considerando esses pressupostos, este estudo tem por objetivo compreender os 

significados atribuídos por mulheres lésbicas a situações de preconceito e outras formas 

de violência a que são submetidas.  

 

Método 

 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo-exploratório, de corte transversal. 

 

Participantes 

Participaram da pesquisa cinco mulheres (aqui renomeadas como Débora, 

Fernanda, Frida, Helena e Nina), que se autoidentificaram como lésbicas. As participantes 

foram selecionadas a partir dos seguintes critérios: ter idade igual ou superior a 18 anos 

e aceitar o convite de participação. 

 

Procedimentos investigativos 

Para construção dos dados, foram realizadas entrevistas narrativas episódicas 

(FLICK, 2009), focadas em questões relacionadas às diversas formas de violência. 

 

Procedimento 

a) Constituição do corpus de pesquisa: A pesquisadora teve acesso às participantes 

e suas parceiras a partir de seus contatos pessoais e indicações do grupo de pesquisa. 

Preliminarmente, a pesquisadora entrou em contato pessoal com as mulheres elegíveis, 

explicando os objetivos da pesquisa e solicitando sua colaboração. Havendo anuência por 

parte da colaboradora, agendou-se um encontro, de acordo com a conveniência da 

participante. Todas as entrevistas foram conduzidas em situação face a face e 

audiogravadas mediante anuência prévia. 

b) Procedimentos utilizados para análise do corpus: As entrevistas foram 

transcritas e analisadas na perspectiva da análise de conteúdo temático reflexivo 

(CLARKE; BRAUN; HAYFIELD, 2019). Foram realizadas leituras exaustivas do 

material transcrito, possibilitando a identificação de categorias temáticas e unidades de 

significado, que subsidiaram a interpretação dos dados e a construção dos resultados. 



 

Como produto da análise, os resultados foram interpretados com base no referencial 

teórico dos estudos sobre gênero e interseccionalidade.  

 

Considerações éticas 

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 

(FFCLRP-USP), CAAE nº 65391517.4.0000.5407, seguindo-se os princípios éticos da 

Resolução nº 466/12 sobre pesquisa envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). 

 

Resultados e Discussão 

 A análise temática permitiu construir os seguintes eixos temáticos sobre os 

ambientes nos quais as violências e discriminações foram vivenciadas: ambiente de 

trabalho, pessoas desconhecidas e família. Débora fala sobre sentir discriminação da parte 

de colegas de trabalho, que a questionavam sobre os motivos de ela e sua companheira 

(Helena) terem cabelos raspados. Nina relatou que nunca sofreu qualquer tipo de 

preconceito em seu trabalho, mas que os colegas se referiam a ela e à Érika, sua esposa, 

como amigas: 

 
É… então, pelo fato de nós sermos carecas, a gente é constantemente parada 

[...]. No trabalho as pessoas comentam também, e a constante pergunta que a 

gente escuta é: “vocês estão doentes ou é só estilo mesmo?” [...]. Porque [...] 

as pessoas acham que as mulheres ainda precisam, necessitam de um cabelo 

comprido para que ela demonstre feminilidade (Débora, 37 anos). 

 
[...] Cê tá no trabalho, cê não vai falar da tua sexualidade no trabalho [...]. Mas 

nunca tive nenhum tipo de preconceito, né, “Ah, cadê a tua amiga? Você fica 

sempre junto com ela”, “É, é verdade”, “Que legal”, tipo assim os comentários 

de pessoas normais (Nina, 53 anos). 

 

 Ao sofrer preconceito heterossexista em seu trabalho e não poder se assumir, a 

mulher lésbica se sente constrangida a negar o caráter afetivo-sexual de suas relações e 

percebe que sua permanência no trabalho depende de que ela “performe” como uma 

mulher heterossexual, conseguindo também desempenhar o papel do que é considerado 

como esperado para uma mulher “de verdade” (FALQUET, 2014; RICH, 1980). O fato 

de Débora e sua namorada terem os cabelos curtos, algo que não é esperado de mulheres 

heterossexuais, já faz com que elas se destaquem em seu ambiente de trabalho. No caso 

de Nina, apesar de ela afirmar que não se vê sendo alvo de preconceito, seus colegas de 



 

trabalho rotulam sua esposa como “amiga”, o que claramente é uma maneira de pressionar 

as mulheres lésbicas a permanecerem no armário, isto é, que compactuem com a contínua 

negação de sua orientação sexual. 

 Débora relatou que até mesmo pessoas que ela e a namorada não conhecem fazem 

piadas ou ficam observando o casal quando elas transitam por algum lugar público:  

 

Por Helena ser uma menina muito bonita, a gente passa por muitas situações 

delicadas; por exemplo, num restaurante, o garçom sempre faz uma gracinha 

com ela. No shopping, em qualquer lugar que a gente está andando, é sempre 

uma piadinha, uma gracinha [...] (Débora, 37 anos). 
 

Piadinhas por parte de homens é o que mais tem [...]. “Você é lésbica porque 

você não conheceu ainda um homem de verdade” [...]. “Quando quiser alguém 

para participar” [...]. “Quem que é o homem da relação?”. (Helena, 22 anos).  

 

O direito de tomar decisões sobre o próprio corpo, que deveria ser assegurado para 

todas as pessoas, não é reconhecido pela sociedade patriarcal machista, que muitas vezes 

trata esse e outros direitos com escárnio e superficialidade. Débora falou sobre pessoas 

que se dão o direito de fazerem comentários sobre a aparência de sua namorada mesmo 

sem terem relacionamento algum com ela. É como se os outros se sentissem autorizados 

a comentar o que quiserem sobre o corpo destas mulheres (RODRIGUES, 2017).  

 Além disso, os ataques que as mulheres lésbicas sofrem fazem parte de uma forma 

de violência baseada no gênero, motivada pela vontade de punir aquelas que são 

percebidas como transgressoras ou que vão contra as normas de gênero já estabelecidas 

(UNITED NATIONS HUMAN RIGHTS, 2019). No segundo excerto, Helena oferece 

vários exemplos de ofensas que sofreu e que invalidam o seu relacionamento com a 

namorada, atacando o fato de as duas não corresponderem à ideia heteronormativa de que 

uma mulher vai impreterivelmente procurar um homem para se relacionar. 

Débora e Frida também comentaram que, no início de seus relacionamentos com 

suas parceiras, foram alvo de atitudes de discriminação da parte de suas famílias: 

 

[...] A minha mãe sabe [sobre a orientação sexual], não é uma coisa assim que 

eu cheguei para ela e contei, ela foi descobrindo e ela é muito magoada com 

isso, assim. Ela não aceita! [...]. Ela nunca mais frequentou minha casa [...] 

(Fernanda, 43 anos). 

 

Se eu estivesse na minha casa, na casa da minha mãe com ela [namorada], e 

ela [irmã] chegasse, ela [irmã] ia embora. Ela não ficava. [...]. (Frida, 51 anos). 

 



 

 A família arraigada ao modelo heteronormativo como o único e “natural” resiste 

em admitir que há um membro homossexual entre os seus. É uma situação ameaçadora 

que desestabiliza devido à sensação de que aquele grupo deixa de ser família por perder 

seu laço-lastro com a heteronormatividade. Não se admite perder a sensação de segurança 

e estabilidade proporcionada e não se tolera a possibilidade de ter de reestruturar sua visão 

de mundo sabendo que não só existem pessoas dissidentes da heteronormatividade, como 

elas também fazem parte da família (TOLEDO; TEIXEIRA FILHO, 2013). Fernanda e 

Frida compartilharam relatos de experiências com familiares que se “afastaram” 

concretamente da ideia de coexistirem com um membro homossexual em suas famílias.  

 

Considerações Finais 

 Segmentos sociais expressivos ainda se mostram resistentes à ideia de 

emancipação das dissidências de sexualidade e gênero. Não apenas se recusam a 

reconhecer a possibilidade de que duas mulheres possam constituir um casal e enriquecer 

o repertório humano das práticas sexuais e de possibilidades criativas das relações 

amorosas, como também partem para ações discriminatórias, utilizando de vários 

dispositivos homofóbicos para patologizar e invisibilizar as lesbianidades (insultos, 

piadas, deboche, desrespeito, entre outras formas virulentas de violência frente às 

diferenças).  

Preconceitos e discriminação por orientação sexual indicam mais do que um 

desconforto ou temor irracional de algumas pessoas de admitirem que a realidade humana 

não se conforma à matriz heteronormativa. São, antes de mais nada, efeitos produzidos 

nas relações e resultam de um processo de produção de corpos e modos de ser sujeito. 

Precisamos olhar para o que essa discriminação “fala” a respeito do modo interseccional 

como produzimos nossas relações no cotidiano como sujeitos.  

Como implicações potenciais dos resultados obtidos pode-se aventar que a 

possibilidade de examinar as violências sofridas por lésbicas pode encorajar o 

desenvolvimento de políticas públicas de prevenção e ações programáticas de 

enfrentamento que fortaleçam o caminho rumo a uma sociedade mais inclusiva e sensível 

à diversidade. 
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